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REMESSA  OFICIAL.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO. 
APROVAÇÃO DENTRO DAS VAGAS PREVISTAS 
NO EDITAL.  PRAZO DE VALIDADE EXPIRADO. 
DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO IMEDIATA. 
ATO  VINCULADO.  LIQUIDEZ  E  CERTEZA 
CONFIGURADA.  PRECEDENTES  DAS  CORTES 
SUPERIORES.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO. 

-  Conforme  entendimento  da  Suprema  Corte  de 
Justiça,  firmado  em  sede  de  repercussão  geral 
quando do julgamento do Recurso Extraordinário nº 
589.099/MS,  o  candidato  aprovado  em  concurso 
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público dentro do limite de vagas previsto no edital 
têm direito à nomeação para o respectivo cargo.

- Considerando o término do prazo de validade do 
certame no qual a candidata restou aprovada dentro 
do número de vagas ofertado no edital, deve-se, em 
respeito  aos  princípios  da  lealdade,  da  boa-fé 
administrativa, da confiança e da segurança jurídica, 
manter a sentença, porquanto configurado  o direito 
líquido e certo da interessada à nomeação.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover a remessa oficial.

Maria  do  Carmo  da  Silva  ajuizou  Mandado  de 
Segurança  com  pedido  de  liminar,  em  face  de  suposta  ilegalidade  atribuída  ao 
Prefeito do Município de Itabaiana/PB,  materializada na sua não nomeação para 
ocupar o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais-Zona Urbana, muito embora tenha 
sido aprovada, segundo alega, dentro das vagas previstas no Edital nº 001/2010, que 
regulamentou o concurso público realizado naquele ano, para provimento de cargos 
do quadro de pessoal da Municipalidade respectiva Diante do panorama narrado, 
postulou, em sede de liminar, a sua imediata nomeação e, no mérito, o deferimento 
da segurança.

Indeferimento da liminar, fls. 44/46.

Informações prestadas,  fls.  48/55,  postulando a não 
concessão da ordem perseguida,  ao fundamento de ausência  do direito  líquido e 
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certo alegado.

A Juíza de Direito  a quo concedeu a segurança, nos 
seguintes termos, 57/61:

Destarte,  tendo  em  vista  o  que  mais  dos  autos 
constam e princípios de direito aplicáveis à espécie, 
concedo a  segurança  pleiteada  para  determinar a 
autoridade  coatora,  Prefeito  do  Município  de 
Itabaiana/PB,  que,  apresentada  a  documentação 
necessária à investidura, proceda, no prazo máximo 
e improrrogável de 15 (quinze) dias, a  nomeação e 
posse da  parte  impetrante,  Maria  do  Carmo  da 
Silva, no cargo de “auxiliar de serviços gerais- zona 
urbana”,  para o qual logrou regular aprovação em 
concurso  público  (Edital  001/2010),  realizado  por 
aquela  edilidade,  sob  pena  de  responsabilidade 
penal pelo crime de desobediência à ordem judicial, 
o que faço com fulcro no art. 5º, inciso XXXV, c/c o 
art. 37, caput, ambos da CR/88, e, ainda, nos arts. 1º, 
caput, 12, parágrafo único, 13 e 14, §§ 3º e 4º, todos da 
Lei  nº  12.016/2009  (Nova  Lei  do  Mandado  de 
Segurança).

Não havendo recurso voluntário, o feito subiu a esta 
instância revisora por força de remessa oficial.

Feito  não  remetido  à  Procuradoria  de  Justiça,  em 
face da manifestação da representante ministerial às fls. 56/57.

É o RELATÓRIO.
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VOTO

O desate da contenta reside em saber se  Maria do 
Carmo da Silva, aprovada no concurso público para provimento de vagas do quadro 
de pessoal do Município de Itabaiana/PB, tem direito à nomeação para o cargo para o 
qual concorreu.

Adianto, de logo, que a resposta é positiva.

Isso  porque,  analisando  a  documentação  acostada 
aos autos, especificamente o referido Edital, fls. 16/27, e a lista contendo o resultado 
dos aprovados para o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, fl. 38,  percebe-se que a 
impetrante foi  aprovada  no  concurso  público  para  provimento  de  cargos, 
classificando-se na 51ª posição, mesmo número de vagas oferecidas no certame, fl. 30.

Esclareça-se, por oportuno, que, muito embora desse 
total de 51 vagas ofertadas, em princípio, 03 (três) houvessem sido direcionadas para 
preenchimento por portadores de deficiência, os documentos constantes dos autos 
não indicam a existência de candidatos sob essa qualificação, fl. 38, o que faz incidir a 
regra editalícia ínsita no item 5.11, segundo a qual “as vagas reservadas a portadores 
de deficiência que não forem providas por falta de candidatos, (…) serão preenchidas 
pelos demais aprovados, observada a ordem de classificação”, fl. 19. Logo, em suma, 
a autora foi aprovada dentro das vagas previstas o edital.

Ademais, observa-se que a Portaria nº 0311/2012- GP, 
fl. 37, que dispôs sobre a prorrogação do prazo de validade do certame em referência, 
demonstra que o prazo de validade do concurso expirou-se em 1º de julho de 2014.

Nessa  senda,  cabe  esclarece  que  o  momento  da 
nomeação, durante o prazo de validade do certame, é ato discricionário do Poder 
Público,  de  acordo  com  a  sua  conveniência  e  oportunidade.  Contudo,  expirado 
referido prazo, é dever da administração nomear os candidatos aprovados dentro das 
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vagas  ofertadas,  sob  pena  de  violação  aos  princípios  da  lealdade,  da  boa-fé 
administrativa, da confiança e da segurança jurídica.

Ora, se a Administração Pública criou a expectativa 
nos candidatos de que havia escassez de recursos humanos para determinado cargo, 
prevendo,  para  tanto,  a  necessidade  de  preenchimento  de  um  exato  número  de 
vagas,  não  se  pode  conceber  como  “discricionário”  o  ato  de  nomeação  daqueles 
concorrentes que obtiveram êxito em se classificar justamente dentro deste mesmo 
número de vagas.

Acerca  da  matéria discutida  nos  autos,  a  saber, 
direito à nomeação do candidato aprovado em concurso público dentro das vagas 
ofertadas  no edital     quando expirado o prazo de validade  ,  é  válido trazer a lume 
decisão proferida pelo  Supremo Tribunal Federal, no julgamento do  RE nº 598.099, 
sob a relatoria do eminente Ministro Gilmar Mendes, submetido ao rito do art. 543-B, 
do Código de Processo Civil, de observância cogente:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO 
GERAL.  CONCURSO  PÚBLICO.  PREVISÃO  DE 
VAGAS EMEDITAL. DIREITO À NOMEAÇÃO DOS 
CANDIDATOS APROVADOS. 
I.  DIREITO  À  NOMEAÇÃO.  CANDIDATO 
APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS 
PREVISTAS  NO  EDITAL.  Dentro  do  prazo  de 
validade  do  concurso,  a  Administração  poderá 
escolher o momento no qual se realizará a nomeação, 
mas não poderá dispor sobre a própria nomeação, a 
qual, de acordo com o edital, passa a constituir um 
direito do concursando aprovado e, dessa forma, um 
dever imposto ao poder público. Uma vez publicado 
o  edital  do  concurso  com  número  específico  de 
vagas,  o  ato  da  Administração  que  declara  os 
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candidatos aprovados no certame cria um dever de 
nomeação para a própria Administração e, portanto, 
um direito à nomeação titularizado pelo candidato 
aprovado dentro desse número de vagas.
II.  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  PRINCÍPIO  DA 
SEGURANÇA JURÍDICA.  BOA-FÉ.  PROTEÇÃO À 
CONFIANÇA. O dever de boa-fé da Administração 
Pública exige o respeito incondicional às regras do 
edital,  inclusive  quanto  à  previsão  das  vagas  do 
concurso  público.  Isso  igualmente  decorre  de  um 
necessário  e  incondicional  respeito  à  segurança 
jurídica como princípio do Estado de Direito. Tem-
se,  aqui,  o  princípio  da  segurança  jurídica  como 
princípio  de  proteção  à  confiança.  Quando  a 
Administração torna público um edital de concurso, 
convocando  todos  os  cidadãos  a  participarem  de 
seleção  para  o  preenchimento  de  determinadas 
vagas no serviço público, ela impreterivelmente gera 
uma  expectativa  quanto  ao  seu  comportamento 
segundo  as  regras  previstas  nesse  edital.  Aqueles 
cidadãos que decidem se inscrever e  participar  do 
certame público depositam sua confiança no Estado 
administrador, que deve atuar de forma responsável 
quanto às normas do edital e observar o princípio da 
segurança  jurídica  como  guia  de  comportamento. 
Isso  quer  dizer,  em  outros  termos,  que  o 
comportamento  da  Administração  Pública  no 
decorrer  do  concurso  público  deve  se  pautar  pela 
boa-fé, tanto no sentido objetivo quanto no aspecto 
subjetivo de respeito à confiança nela depositada por 
todos os cidadãos.
III.  SITUAÇÕES  EXCEPCIONAIS.  NECESSIDADE 

Remessa Oficial nº 0001027-6020148150381                                                                                                                                                                        6



DE  MOTIVAÇÃO.  CONTROLE  PELO  PODER 
JUDICIÁRIO.  Quando  se  afirma  que  a 
Administração Pública  tem a obrigação de nomear 
os aprovados dentro do número de vagas previsto 
no  edital,  deve-se  levar  em  consideração  a 
possibilidade  de  situações  excepcionalíssimas  que 
justifiquem  soluções  diferenciadas,  devidamente 
motivadas de acordo com o interesse público. Não se 
pode  ignorar  que  determinadas  situações 
excepcionais  podem  exigir  a  recusa  da 
Administração Pública de nomear novos servidores. 
Para justificar o excepcionalíssimo não cumprimento 
do dever de nomeação por parte da Administração 
Pública, é necessário que a situação justificadora seja 
dotada  das  seguintes  características:  a) 
SUPERVENIÊNCIA: os eventuais fatos ensejadores 
de  uma  situação  excepcional  devem  ser 
necessariamente posteriores à publicação do edital 
do  certame  público;  b)  IMPREVISIBILIDADE:  a 
situação  deve  ser  determinada  por  circunstâncias 
extraordinárias,  imprevisíveis  à  época  da 
publicação  do  edital;  c)  GRAVIDADE:  os 
acontecimentos  extraordinários  e  imprevisíveis 
devem  ser  extremamente  graves,  implicando 
onerosidade  excessiva,  dificuldade  ou  mesmo 
impossibilidade de cumprimento efetivo das regras 
do edital; d) NECESSIDADE: a solução drástica e 
excepcional  de  não  cumprimento  do  dever  de 
nomeação  deve  ser  extremamente  necessária,  de 
forma que a  Administração  somente  pode adotar 
tal  medida  quando  absolutamente  não  existirem 
outros  meios  menos  gravosos  para  lidar  com  a 
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situação excepcional e imprevisível. De toda forma, 
a recusa de nomear candidato aprovado dentro do 
número de vagas deve ser devidamente motivada e, 
dessa  forma,  passível  de  controle  pelo  Poder 
Judiciário.
IV.  FORÇA  NORMATIVA  DO  PRINCÍPIO  DO 
CONCURSO  PÚBLICO.  Esse  entendimento,  na 
medida  em  que  atesta  a  existência  de  um  direito 
subjetivo  à  nomeação,  reconhece  e  preserva  da 
melhor  forma  a  força  normativa  do  princípio  do 
concurso  público,  que  vincula  diretamente  a 
Administração.  É  preciso  reconhecer  que  a 
efetividade da exigência constitucional do concurso 
público,  como  uma  incomensurável  conquista  da 
cidadania  no  Brasil,  permanece  condicionada  à 
observância,  pelo  Poder  Público,  de  normas  de 
organização  e  procedimento  e,  principalmente,  de 
garantias fundamentais que possibilitem o seu pleno 
exercício pelos cidadãos.  O reconhecimento de um 
direito  subjetivo  à  nomeação  deve  passar  a  impor 
limites  à  atuação  da  Administração Pública  e  dela 
exigir o estrito cumprimento das normas que regem 
os  certames,  com especial  observância dos deveres 
de  boa-fé  e  incondicional  respeito  à  confiança  dos 
cidadãos.  O  princípio  constitucional  do  concurso 
público  é  fortalecido  quando  o  Poder  Público 
assegura  e  observa  as  garantias  fundamentais  que 
viabilizam a efetividade desse princípio. Ao lado das 
garantias  de  publicidade,  isonomia,  transparência, 
impessoalidade, entre outras,  o direito à nomeação 
representa  também  uma  garantia  fundamental  da 
plena efetividade do princípio do concurso público.
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V.  NEGADO  PROVIMENTO  AO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.  (RE  598099,  Relator(a):  Min. 
GILMAR  MENDES,  Tribunal  Pleno,  julgado  em 
10/08/2011, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-
189 DIVULG 30-09-2011 PUBLIC 03-10-2011 EMENT 
VOL-02599-03  PP-00314  RTJ  VOL-00222-01  PP-
00521) - negritei.

Sendo assim, considerando os princípios da lealdade, 
da boa-fé administrativa, da confiança e da segurança jurídica, deve-se reconhecer 
que a autora tem direito à nomeação imediata, pois já expirado o prazo de validade 
do certame no qual restou aprovada dentro do número de vagas previsto no edital.

Sobre o tema, o entendimento deste Sodalício é que 
“Possui direito líquido e certo à nomeação o candidato aprovado dentro do número 
de vagas previsto no edital de concurso, cujo prazo de validade já expirou.” (TJPB; 
Rec. 0000528-20.2012.815.0681; Terceira Câmara Especializada Cível; Relª Desª Maria 
das Graças Morais Guedes; DJPB 24/04/2014; Pág. 15) – destaquei.

Em igual sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.  CAGEPA. 
CARGO DE AGENTE DE MANUTENÇÃO. AUTOR 
APROVADA DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS 
PREVISTO  NO  EDITAL  PARA  CADASTRO  DE 
RESERVA.  CERTAME  COM  PRAZO  DE 
VALIDADE EXPIRADO. DIREITO À NOMEAÇÃO. 
ATO  VINCULADO.  PRECEDENTES  DESTE 
TRIBUNAL  E  DAS  CORTES  SUPERIORES. 
REFORMA  DO  DECISUM.  APELO  PROVIDO. 
Conforme entendimento uníssono da corte suprema 
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e  do  Superior  Tribunal  de  justiça,  o  candidato 
aprovado dentro do número de vagas previsto no 
edital,  cuja  nomeação  não  fora  efetuada  até  o 
término  do  prazo  de  validade  do  certame,  possui 
direito líquido e certo em ser nomeado. [...]. (TJPB; 
AC  0000013-37.2013.815.0911;  Segunda  Câmara 
Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do 
Valle Filho; DJPB 04/07/2014; Pág. 20). 

Outro não é o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, conforme se vê do seguinte aresto:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  ADMINISTRATIVO.  CONCURSO 
PÚBLICO. RECORRENTES APROVADOS DENTRO 
DO  NÚMERO  DE  VAGAS  OFERECIDAS  NO 
CERTAME. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. 
PRAZO DO CONCURSO EXPIRADO.  AUSÊNCIA 
DE  DECLINAÇÃO  PELA  ADMINISTRAÇÃO  DE 
MOTIVOS  RELEVANTES  PARA  A  NÃO 
NOMEAÇÃO.  OFENSA  A  DIREITO  LÍQUIDO  E 
CERTO EVIDENCIADA. RECLAMO PROVIDO.
1.  Este  Tribunal  Superior,  em  observância  ao 
entendimento da Suprema Corte no julgamento em 
sede  de  repercussão  geral  do  RE  589.099/MS, 
pacificou  entendimento  no  sentido  de  que  a 
aprovação  do  candidato  no  limite  do  número  de 
vagas  definido no edital  do concurso gera em seu 
favor  o  direito  subjetivo  à  nomeação  para  o 
respectivo cargo.
2. Não é lícito à Administração, no prazo de validade 
do  concurso  público,  omitir-se  de  praticar  atos  de 
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nomeação dos aprovados dentro do limite das vagas 
ofertadas, em respeito às suas legítimas expectativas 
quanto  à  assunção  do  cargo  público  e  aos 
investimentos  realizados  pelos  concursantes,  em 
termos financeiros, de tempo e emocionais.
3.  Devidamente  comprovado  que  os  recorrentes 
foram  aprovados  dentro  do  número  de  vagas 
existentes no edital  do concurso e que,  expirado o 
prazo de validade do certame, não foram nomeados, 
nem  houve,  por  parte  da  Administração,  a 
declinação  de  motivos  supervenientes  de 
excepcional circunstância para não fazê-lo, impõe-se 
o acolhimento da pretensão recursal.
4. Recurso ordinário provido para conceder a ordem 
mandamental,  determinando-se  a  imediata 
nomeação  dos  recorrentes  no  cargo  de  Agente 
Auxiliar  de  Perícia  da  Polícia  Civil  do  Estado  do 
Mato Grosso do Sul.
(STJ;  RMS  26.013/MS,  Rel.  Ministro  Leopoldo  de 
Arruda  Raposo  (Desembargador  Convocado  do 
TJ/PE),  Quinta  Turma,  julgado  em  22/09/2015,  DJe 
14/10/2015).

Pelas  razões  postas,  não  encontro  razões  para 
reformar a sentença.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À 
REMESSA OFICIAL.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
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Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador 
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 08 de novembro de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                               Relator
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